
MARCOS DA TRAJETÓRIA DA LUTA DA MULHER 

NO MUNDO:  

1945: Na I Assembleia-geral da ONU, realizada em São Francisco (EUA), o Conselho 
Económico e Social estabelece uma subcomissão para tratar da Condição da Mulher. 

1945: É aprovada a Carta das Nações Unidas, primeiro instrumento internacional em que 
fica estabelecido o princípio de igualdade de direitos entre homens e mulheres. 

1946: Essa subcomissão vota a criação de uma Comissão Exclusiva sobre a Condição da 
Mulher. E é criada a Comissão da Condição Jurídica e Social da Mulher, cujo objectivo é 
cuidar da defesa dos direitos políticos, económicos e sociais das mulheres. 

1948: Declaração Universal dos Direitos Humanos (UDRH) é adoptada pela Assembleia-
geral das Nações Unidas. O artigo 2º da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
proclama que “todos os seres humanos têm direitos e liberdades iguais perante a lei, sem 
distinção de nenhum tipo, seja raça, cor, sexo...”  

1949: A Assembleia-geral aprova o Convénio para a Repressão ao Tráfico de Pessoas e da 
Exploração da Prostituição. 

1951: A Organização Internacional do Trabalho (OIT) aprova o Convénio pela Igualdade de 
Remuneração entre Homens e Mulheres por um Trabalho de Igual Valor. 

1952: Convenção dos Direitos Políticos das Mulheres é adoptada pela Assembleia-geral 
das Nações Unidas. 

1954: A Assembleia-geral da ONU reconhece que as mulheres são “sujeitos de antigas leis, 
costumes e práticas” que estão em contradição com a Declaração. Convoca os governos a 
aboli-las. 

1957: A Convenção sobre a nacionalidade da mulher casada outorga à mulher o direito de 
conservar ou mudar de nacionalidade, independentemente da vontade do marido. 

1960: É aprovado o Convénio da Organização Internacional do Trabalho (OIT) relativo 
à discriminação no emprego e ocupação. 

1962: A Assembleia-geral aprova a Convenção sobre o consentimento, a idade mínima para o 
casamento e o registro dos matrimónios. 

1963: A Assembleia-geral assinala a contínua discriminação contra a mulher e convoca os 
países-membros a elaborar um documento inicial para uma Declaração sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 

1966: Pacto Internacional sobre Direitos Económicos, Sociais e Culturais. 

1967/73: Inicia-se um processo de organização e preparação para a realização da Conferência 
Mundial do Ano Internacional da Mulher. 

1967: É aprovada a Declaração sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher. 



1968: Conferência Internacional de Direitos Humanos Proclamação de Teerã. 

1972: A Assembleia-geral proclama 1975 como Ano Internacional da Mulher, e o destino 
para exame das questões concernentes à mulher. 

1973: Realiza-se em Roma a Conferência das Nações Unidas sobre a Alimentação, onde se 
reconhece a necessidade de maior participação da mulher no processo de tomada de decisões 
sobre alimentação e nutrição. 

1974: Em Bucareste, a Conferência das Nações Unidas sobre a População Mundial 
destaca a importância da mulher para determinar as tendências demográficas.  

1974: O Conselho Económico e Social convocam a I Conferência Mundial sobre a Mulher, a 
ser celebrada em 1975. Declaração sobre a protecção da Mulher e da Criança em Estados de 
Emergências e de Conflito Armado 

1975: Reúne-se na Cidade do México para a I Conferência Mundial das Nações Unidas 
para as Mulheres - Ano Internacional da Mulher -, patrocinada pela ONU. Assistida por 8 
mil mulheres representantes de 113 países e de organizações não-governamentais, a 
conferência debate três temas centrais: igualdade entre os sexos, integração da mulher no 
desenvolvimento e promoção da paz. Foi um acontecimento inédito na luta pelos direitos da 
mulher. Consolidou novas organizações como o Centro da Tribuna Internacional da Mulher, o 
Instituto Internacional de Fundo Voluntário para a Mulher das Nações Unidas.  

1976: A Assembleia-geral cria o Fundo de Contribuições Voluntárias das Nações Unidas 
para a Década da Mulher e o Instituto Internacional de Pesquisa e Treinamento para a 
Promoção da Mulher (INSTRAW). 

1976: O Centro Internacional da Tribuna das Mulheres é fundado para prosseguir com os 
contactos e actividades da tribuna das ONG´s. 

1976/1985: A ONU declara os anos de 1976 a 1985 como a Década da Mulher. 

1977: Elaboração do Plano de Acção Regional (PAR) sobre a integração da Mulher no 
Desenvolvimento Económico e Social da América Latina e Caribe.  

1979: A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher (CEDAW) é aprovada pela Assembleia-geral. 

1979: WORKSHOP Internacional das Mulheres em Bangkok sobre a Ideologia e 

Estruturas Feministas, na primeira Metade da Década da Mulher trouxe mulheres (cerca de 
metade dos Países do Terceiro Mundo) sob os auspícios do Centro das Nações Unidas para 
Mulheres e Desenvolvimento da Ásia e Pacífico para fazer recomendações para a Agenda da 
Segunda Conferência Mundial de Mulheres. 

1980: O Instituto Internacional de Pesquisa e Treinamento para a Promoção da Mulher 
(INSTRAW) se converte em organismo autónomo dentro do sistema das Nações Unidas. 

1980: Conferência Mundial de Mulheres das Nações Unidas, Metade da Década, 
realizada em Copenhaga, Dinamarca adoptou um Programa de Acção; O Fórum das 
Organizações Não-governamentais. O objectivo traçado para essa década era obter plena 
participação das mulheres na vida social, económica e política. Os governos são convocados 



para promover a igualdade de homens e mulheres perante a lei, igualdade de acesso à 
educação, à formação profissional e ao emprego, além de igualdade de condições no emprego, 
inclusive salário e assistência social.  

1981: O Primeiro Encontro Feminista Latino-americano e das Caraíbas (Conferência) 
realizada em Bogotá, Colômbia, o dia 25 de Novembro é declarado como “Dia de la no 
Violência contra la Mujer” 

1981: A Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
entra em vigor.  

1983: A “International Feminist Networking against Female Sexual Slavery” realizou o 
Seminário Internacional em Roterdão, Holanda. 

1984: Foi fundado o Development Aternatives witch womem for a New Era (DAWN) para 
a preparação da Conferência Mundial das Mulheres em Nairobi 

1984: O estudo mundial da ONU sobre o papel da mulher no desenvolvimento marca o 
primeiro reconhecimento oficial da importância da mulher em todas as temáticas do 
desenvolvimento. 

1985: A III Conferência Mundial Sobre a Mulher, Fim da Década da Mulher das Nações 
Unidas, é celebrada em Nairobi, Quénia. Adopta-se com unanimidade o documento 
“Prospectivas e Estratégias de Nairobi”, um projecto para acção para o avanço do estatuto da 
Mulher para o desenvolvimento económico, social, cultural e legal até 2000 a nível nacional e 
internacional. Ele contém recomendações específicas para políticas com vista à igualdade, 
paz, saúde, educação, emprego, violência etc. 

1985: O Fundo de Contribuições Voluntárias das Nações Unidas para a Década da 
Mulher se converte, em Virtude de um mandato ampliado da Assembleia-geral, no Fundo de 
Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM). 

1986: É publicado o primeiro Estudo Mundial sobre o papel da Mulher no desenvolvimento. 

1990: A Comissão da Condição Jurídica e Social da Mulher examina a aplicação das 
Estratégias de Nairobi e recomenda a convocação da IV Conferencia Mundial sobre a Mulher. 

1991: É lançado a Campanha dos 16 Dias de Activismo Contra a Violência do Género. Os 
16 Dias de Activismo contra a Violência no Género, é uma campanha Internacional que teve 
origem no Primeiro Instituto de Liderança Global de Mulheres. As participantes escolheram 
as datas de 25 de Novembro - Dia Internacional contra a Violência contra a Mulher; 10 de 
Dezembro – Dia Internacional dos Direitos Humanos, para de uma forma simbólica ligar a 
violência contra a Mulher e os Direitos Humanos. 

1990-1995: O Plano para a Mulher e Desenvolvimento é colocado em execução. Foi a 
primeira vez que as agências e organizações da ONU receberam tarefas para implementar um 
objectivo comum.  

1991: É publicado o texto “As mulheres do Mundo: tendências e estatísticas”, no qual são 
reunidos dados sobre a situação da mulher” 



1992: É realizada Cimeira Mundial das Nações sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
e o Fórum das ONGs - Agenda XXI de Acção das Mulheres - Planeta Fêmea ocorrida no 
Rio de Janeiro, reconhece o papel chave das mulheres na conservação e gestão do meio 
ambiente. Declaração sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento.  

1993: A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos e o Fórum das ONGs realizada 
em Viena, Áustria – as mulheres ganharam o reconhecimento dos direitos das mulheres 
como direitos humanos e a violência contra a mulher como um abuso de direitos humanos.  

1993: A Assembleia-geral aprova a Declaração sobre a Eliminação da Violência contra a 
Mulher. Declaração e Programa de Acção de Viena, Áustria. 

1994: A Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (ICPD) 
realizada no Cairo, Egipto é um evento importante, com representantes de mais de 180 
nações a acordar para que os direitos das mulheres fossem o centro das discussões da 
população e desenvolvimento. 

1994: Criação do Relator Especial sobre a Violência contra a Mulher, suas Causas e 
Consequências das Nações Unidas cujo mandato é de informar sobre actos específicos de 
violência no género que resultem em, ou tem alguma ligação com resultados em prejuízos 
físicos, sexuais ou psicológicos ou sofrimento para as mulheres, incluindo ameaças de tais 
actos, coerção ou arbitrariedades de privação de liberdade, quer ocorram em público ou na 
vida privada. 

1995: Realiza-se a Conferência Mundial sobre Desenvolvimento Social e o Fórum das 
ONGs realizada em Copenhaga, Dinamarca, com o objectivo de definir um programa 
conjunto entre os governos para diminuir e eliminar a pobreza, expandir o emprego produtivo, 
reduzir o sub-emprego e aumentar a integração social.  

1995: Em Setembro, realiza-se em Beijing, China, a IV Conferência Mundial da Mulher 
assistida por mais de 12,000 e o Fórum paralelo das ONGs em Huairou onde mais de 
38,000 pessoas registadas. O Fórum, tornou histórica esta grande assembleia das Nações 
Unidas. São diagnosticadas as 12 áreas críticas que impedem o desenvolvimento das mulheres 
e é aprovada a Plataforma de Acção de Beijing e Declaração de Pequim. 

1996: A II Conferência das Nações Unidas sobre Assentamento Humanos (HABIT II) em 
Istambul, Turquia. Reconhece o papel fundamental desempenhado pelas mulheres na busca 
por assentamentos humanos sustentáveis. O Plano de Acção da Conferência enfatiza a 
necessidade de se garantir o acesso igualitário das mulheres ao crédito e à posse de terra. 

1998: A Conferência diplomática realizada em Roma para a criação do Tribunal Criminal 
Internacional adoptou o Estatuto de Roma por votos de 120 contra 7. Qualificou a violação, 
escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, esterilização forçada, violência 
sexual como crimes de guerra e crimes contra a humanidade pela primeira vez na história. 

1999: A Assembleia-geral adopta o Protocolo Opcional da Convenção sobre a Eliminação de 
todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), por meio do qual um Comité 
passa a ter competência para receber denúncias sobre violações dos direitos humanos das 
mulheres. 



1999: Uma resolução da Assembleia-geral designa o dia 25 de Novembro, como Dia 
Internacional para a Eliminação da Violência contra a Mulher, uma vitória creditada ao 
movimento de mulheres da América Latina. 

1999: Acontece Cairo + 5- Sessão Especial da Assembleia Geral da ONU para avaliação e 
revisão dos cinco anos dos compromissos assumidos pelos governos na Conferência 
Internacional das Nações Unidas sobre a População e Desenvolvimento (ICPD), procurou 
avaliar a implementação do Programa de Acção de 20 anos do ICPD e articular as estratégias 
para o Futuro. O processo de revisão embora cheio de conflitos – resultou num documento 
negociado que teve uma importante reafirmação dos princípios acordados em 1994 

2000: Beijing + 5 – foi realizada como Sessão Especial da Assembleia-geral da ONU 
intitulada “Mulher 2000: Género, Igualdade, Desenvolvimento e Paz para o Século XXI. 
A Sessão Especial reviu e avaliou o progresso alcançado na implementação das Estratégias e 
Prospectivas para o Avanço da Mulher de Nairobi, adoptado em 1985, e a Plataforma de 
Acção de Beijing adoptado em 1995 pelos governos na IV Conferência Mundial sobre a 
Mulher, realizada em Beijing. E também considerou as futuras acções e iniciativas para o ano 
2000 e futuro. 

2000: Resolução sobre a Mulher, Paz e Segurança das Nações Unidas – A Resolução 
1325 chamou todos os actores envolvidos nas negociações e implementação dos acordos de 
paz, para ter em conta as necessidades especiais das mulheres e das raparigas e para incluir as 
mulheres em todas as etapas de resolução dos conflitos e negociações de paz 

2000: Tribunal de Tóquio: Tribunal Internacional de Mulheres sobre Crimes de Guerra 
no Exército Militar do Japão e Escravatura Sexual: O Imperador Hirohito e o Governo do 
Japão declararam culpados os militares japoneses que cometeram abusos contra “o conforto 
da mulher” e a violação e escravatura sexual como um crime contra a humanidade” durante 
WWII 

2001: A Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 
Intolerância (WCAR) Grupos de Mulheres a nível mundial decretaram a intersecção da 
opressão que as mulheres enfrentaram, incluindo o racismo, e o sexismo e todas as formas de 
discriminação. 

2002: 11 de Abril, ratificação do Tribunal Internacional Criminal, que é o primeiro tratado 
permanente. Sete dos dezoito juízes foram mulheres. 

2003: Décimo Aniversário da Conferência Mundial dos Direitos Humanos e do Fórum 
das ONGs das Nações Unidas e a Declaração de Viena. 

Fonte: redemulher, Unifem, Maria, Maria. 


